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Trabalho aos domingos e feriados: 
necessidade das indústrias 
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INTRODUÇÃO
lei de proibição de trabalho 
aos domingos e feriados, 
desde 1949, sempre foi um 
problema para as empresas 
industriais que necessi-

tavam de trabalho ininterrupto, pois eram 
obrigadas a obter uma autorização gover-
namental, que somente era concedida após 
a anuência dos Sindicatos, bem como da sua 
regularidade em relação ao cumprimento 
das normas que disciplinam a jornada, e as 
normas de saúde e segurança do trabalho. 
Somente a Portaria nº 945 de 8 de julho de 
2015 é que trouxe duas importantes mudan-
ças com o intuito de facilitar a autorização 
do trabalho aos domingos e feriados.

O DECRETO N° 27.048
O Decreto nº 27.048 de 12 de agosto de 

1949, aprovou o Regulamento que rege a 
execução da Lei nº 605 de 5 de janeiro de 
1949, o qual dispõe sobre o repouso semanal 
remunerado e o pagamento de salário nos 
dias feriados civis e religiosos.

No Artigo 1º deste Decreto é estabele-
cido que todo o empregado tem direito ao 
repouso remunerado num dia de cada sema-
na, preferencialmente aos domingos, nos fe-
riados civis e nos religiosos, de acordo com 
a tradição local, salvo as exceções previstas 
naquele Regulamento.

Em seguida, é apresentada no Artigo 2º 
a extensão do Decreto aos trabalhadores ru-
rais que trabalham como empregados, aos 
trabalhadores que trabalham sob a forma 
autônoma, mas agrupados por intermédio 
de um sindicato, ou caixa portuária ou outra 
entidade congênere, como os estivadores, 
conferentes, conservadores e assemelhados 
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e aos trabalhadores das entidades autárqui-
cas, desde que não estejam sujeitos ao regi-
me dos funcionários com situação análoga a 
dos servidores públicos.

No Artigo 3º é mostrado que este re-
gulamento não se aplica aos funcionários 
públicos da União, dos Estados, dos Mu-
nicípios e dos Territórios; além disso, nes-
te mesmo Artigo, também é indicado que 
não se aplica aos empregados domésticos. 
Porém, a partir da Emenda Constitucional 
nº 72 de 3 de abril de 2013 (do Projeto de 
Emenda Constitucional  PEC 66/2012), fi-
cou garantido aos empregados domésticos 
os mesmos direitos dos demais trabalhado-
res, tais como seguro-desemprego, fundo 
de garantia, irredutibilidade salarial, adi-
cional noturno, salário família, assistên-

cia em creches, em pré-escolas e também 
o repouso semanal remunerado, que é um 
descanso semanal de 24 horas consecuti-
vas, preferencialmente aos domingos e da 
mesma forma com direito a feriados civis e 
religiosos, sendo apenas necessário que o 
empregado tenha cumprido integralmente 
o horário de trabalho semanal.

Embora o Decreto enfatize o direito do 
empregado ao repouso remunerado de um 
dia por semana (aos domingos e aos feria-
dos civis e religiosos), ele também estabe-
lece algumas exceções. 

No Artigo 4º é informado que o Repouso 
Semanal Remunerado é de 20 horas con-
secutivas e no 5º apresenta-se a obrigação 
deste repouso nos dias de feriados locais, até 
o máximo de sete por ano, desde que decla-
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rados por Lei Municipal.
No Parágrafo 1º do Artigo 6º são apre-

sentadas as exceções onde são permitidos 
os trabalhos e serviços nos quais há im-
posição feita pelas exigências técnicas da 
empresa. Consideram-se exigências téc-
nicas aquelas que, em razão do interesse 
público, ou pelas condições peculiares 
às atividades da empresa ou ao seu lo-
cal, tornem indispensável a continuidade 
do trabalho, em todos ou em alguns dos 
respectivos serviços. Neste mesmo Artigo 
está estabelecida a necessidade de escala 
de revezamento e a remuneração, a qual 
deverá ser paga em dobro, quando for per-
mitido o trabalho aos domingos e feriados 
civis ou religiosos.

No Artigo 7º é concedida, em caráter 
permanente, permissão para o trabalho aos 
domingos e feriados civis e religiosos, ofi-
ciais da nação e municipais, a todas as ati-
vidades constantes em uma relação de 68 
itens dentre os quais, 22 pertencem ao setor 
industrial. As atividades presentes da referi-
da relação, estão apresentadas na tabela 1.

A INDÚSTRIA SEGUNDO O 
DECRETO Nº 27.048 

No Decreto são classificados 22 tipos de 
atividades industriais, nas quais é concedida 
a permissão para o trabalho nos dias de re-
pouso obrigatório (aos domingos e feriados) 
em caráter permanente, constantes no Arti-
go 7º do Decreto nº 27.048 de 12 de agosto 
de 1949, como consta na tabela 2.

As 22 atividades industriais ainda po-
dem ser subdivididas em subgrupos, que 
processam matérias primas similares ou 
equivalentes, a saber:
Primeiro subgrupo: constituído pelas in-
dústrias alimentícias que, em principio, têm 
a impossibilidade de interrupção longa de 
processamento, pelo risco de degradação da 
matéria prima e pela necessidade de higieni-
zação dos seus equipamentos durante uma 

interrupção longa e após a retomada 
do processo após cada parada. Neste 
grupo estão classificadas as indús-
trias de números 1, 8, 9, 13, 16 e 17 
da tabela 2.

A necessidade de trabalho aos 
domingos e feriados advém da im-
possibilidade de interrupção do pro-
cessamento da matéria-prima, pois 
para cada tipo de produto orgânico 
existe um limite máximo de tempo de 
interrupção de acordo com as condi-
ções ambientais, sem que haja risco 
de alteração de suas características. 
Em geral, para todos e quaisquer 
produtos orgânicos uma interrupção 
de um dia é demasiadamente longa. 
Sendo assim, é necessário que sejam 
tomadas uma série de providências 
quanto à limpeza e desinfecção a se-
rem efetuadas no ambiente de pro-
dução, o que causa perdas de produ-
to e geração de efluentes, tanto no 
dia anterior quanto no dia posterior à 
interrupção de 24 horas. 
Segundo subgrupo: constituído por 
aquelas empresas cujo produto é es-
sencial ou é consumido no dia-a-dia 
das pessoas (inclusive aos domingos 
e feriados), bem como quando é ne-
cessário para a operação de outras 
empresas. Sendo assim, são conside-
radas de utilidade pública as empre-
sas de números 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 18, 
mencionadas no Decreto.
Terceiro subgrupo: formado pelas 
indústrias que possuem fornos de al-
tas temperaturas e que operam con-
tinuamente, podendo ser interrom-
pidos somente pela necessidade de 
manutenção ou troca de suas partes 
vitais. As empresas que formam este 
subgrupo são as de números 10, 14, 
19, e 20.
Quarto subgrupo: formado pelas refi-
narias de petróleo e indústrias petro-
químicas indicados nos itens 21 e 22.
Quinto subgrupo: contempla o tra-
balho industrial em curtumes, como 
indicado no item 12. 

Os curtumes, apesar de não se-
rem indústrias alimentícias, operam 
com material orgânico, e por causa da ge-
ração de resíduos, necessitam de uma cons-
tante higienização de sua área industrial 
e máquinas evitando, assim, mau cheiro e 
criação de vetores.
Sexto subgrupo: formado pelas equipes de 
emergência e de reparos na indústria, assim 
descritos no Decreto pelos itens 11 e 15.

Tabela 1 - Itens do Artigo 
7º do Decreto 27.048

Indústria 22 itens

Comércio 23 itens

Transportes 7 itens

Comunicações e Publicidade 4 itens

Educação e Cultura 8 itens

Serviços Funerários 1 item

Agricultura e Pecuária 3 itens

Tabela 2 - Atividades industriais 
com permissão de trabalho 

aos domingos e feriados

1 Laticínios

2 Frio Indústria, Fabricação e Distribuição de Gelo

3
Purificação e Distribuição de Água

(Usinas e Filtros)

4 Produção e Distribuição de Energia Elétrica

5 Produção e Distribuição de Gás

6 Serviços de Esgoto

7 Confecção de Coroas e Flores Naturais    

8 Pastelaria, Confeitaria e Panificação em Geral  

9 Indústria do Malte 

10
Indústria do Cobre Eletrolítico, de Ferro 

(Metalúrgica) e do Vidro      

11

Turmas de Emergência nas Empresas Industriais, 

Instaladoras e Conservadoras de Elevadores e 

Cabos Aéreos          

12 Trabalhos em Curtumes  

13

Alimentação de Animais Destinados à Realização 

de Pesquisas para Preparo de Soro e Outros 

Farmacêuticos                         

14
Alimentação de Animais Destinados à Realização 

de Pesquisas para Preparo de Soro e Outros 

Farmacêuticos    

15
Lubrificação e Reparos do Aparelho Industrial 

(Turma de Emergência)

16 Indústria Moageira  

17 Usinas de Açúcar e de Álcool         

18 Indústria do Papel de Imprensa

19 Indústria de Vidro

20 Indústria de Cimento em Geral

21 Indústria do Refino do Petróleo               

22 Indústria Petroquímica

As equipes de reparos de emergência 
executam os serviços em instalações ou má-
quinas assim que é detectado qualquer pro-
blema que possa interferir na produção ou 
que possa causar algum risco de acidente, 
independentemente do dia ou da hora e de-
vem executá-los no menor tempo possível. 

Os serviços de manutenção programada 
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devem ser executados em intervalos que não 
interfiram na produção. Na maioria das ve-
zes, este período de manutenção acaba sen-
do programado, mais adequadamente, aos 
domingos e feriados. Para as manutenções 
mais amplas, como reformas, troca de com-
ponentes ou substituição de máquinas, a 
parada pode ser programada para que ocor-
ra em feriados prolongados, causando me-
nos interrupção no processo de produção.

Muitos processos existentes nos dias 
atuais ainda não haviam sido estabelecidos 
na data da assinatura do Decreto nº 27.048 
em 1949. Para a viabilização do trabalho 

contínuo destes novos processos industriais, 
o MTE publicou, ao longo dos anos, Por-
tarias que passaram a permitir às empresas 
que possuíssem processos não incluídos no 
Decreto de 1949 a trabalhar aos domingos e 
feriados, desde que apresentassem um laudo 
técnico elaborado por uma instituição fede-
ral, estadual ou municipal, comprovando a 
necessidade e a concordância da entidade 
sindical representativa da categoria profis-
sional dos empregados.

Além disso, até julho de 2015, as empre-
sas industriais que necessitavam trabalhar 
aos domingos e feriados tinham que enfren-

tar vários entraves burocráticos, pois até 
aquela data ainda prevalecia a Portaria nº 
375 de 21/03/2014 do MTE, que restringia o 
trabalho nestes períodos.

A PORTARIA Nº 375 DO MINISTÉRIO 
DO TRABALHO E EMPREGO (MTE)
A Portaria nº 375, já revogada, determi-

nou que o funcionamento das empresas aos 
domingos e feriados ficaria condicionado à 
anuência da entidade sindical representativa 
da categoria profissional dos empregados e 
da sua regularidade em relação ao cumpri-
mento das normas que disciplinam a jorna-
da, bem como as normas de saúde e segu-
rança do trabalho.

O Artigo 3º, Parágrafo 3º da referida 
norma estabelecia que a autorização para 
trabalho aos domingos e feriados não seria 
deferida se a empresa possuísse um histó-
rico de reincidência em irregularidades nos 
atributos de jornada, descanso ou normas 
de segurança e saúde do trabalho, apuradas 
nos últimos cinco anos.

Esta regra para concessão de autoriza-
ção ocasionou, na época, da publicação da 
portaria, um descontentamento geral no 
meio de representantes tanto de emprega-
dores quanto de empregados, pois gerava 
um obstáculo ao funcionamento de toda a 
cadeia de produção que dependia do fun-
cionamento aos domingos e feriados para o 
desenvolvimento regular de suas atividades, 
principalmente pela inexistência de uma 
definição exata e objetiva do que seriam as 
irregularidades mencionadas.

A parte mais branda da referida Portaria 
era a que dava ao Superintendente Regional 
do Trabalho e Emprego, o poder de dar de-
ferimento ao pedido de autorização para o 
trabalho aos domingos e feriados, a partir da 
simples verificação da documentação anexa-
da ao pedido, de acordo com a relação apre-
sentada no Artigo 2°, independentemente de 
uma inspeção prévia na indústria solicitante.

No Artigo 2° estavam elencados os se-
guintes documentos:
a) laudo técnico elaborado por instituição 
federal, estadual ou municipal com a indi-
cação da necessidade da continuidade do 
trabalho;
b) acordo coletivo ou anuência expressa de 
seus empregados, manifestada com a assis-
tência da respectiva entidade sindical.
c) escala de revezamento, organizada por 
meio de modelo de livre escolha da empresa, 
desde que observados os seguintes itens:
- cada empregado deve usufruir de pelos me-
nos um domingo de folga dentro de um pe-
ríodo máximo de sete semanas de trabalho;

Figura 1 - Fluxograma
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- o período de repouso ou folga semanal te-
nha a duração de 24 horas ou mais consecu-
tivas, sem prejuízo do intervalo mínimo de 11 
horas que deve ser observado entre jornadas.

A PORTARIA Nº 945 DE
8 DE JULHO DE 2015

Em julho de 2015, o governo federal pu-
blicou uma nova portaria, visando facilitar 
a obtenção de autorização de trabalho aos 
domingos e feriados pelas empresas.

A Portaria nº 945 de 8 de julho de 2015 
do MTE (publicada no Diário Oficial de 
09/07/2015) trouxe duas importantes mu-
danças com o intuito de facilitar a autori-
zação do trabalho aos domingos e feriados.

Esta nova portaria deu às empresas com 
necessidade técnica de trabalhar aos domin-
gos e feriados, alternativas para a obtenção 
da autorização do MTE como apresentado 
no fluxograma orientativo da figura 1.

A primeira mudança apresentada na Por-
taria nº 945, no seu Artigo 1° foi a conces-
são da Autorização Transitória de trabalho 
aos domingos e feriados civis e religiosos, 
mediante um “acordo coletivo específico” 
firmado entre empregador e entidade repre-
sentativa da categoria profissional dos em-
pregados, após o devido registro do mesmo 
no MTE.

Este acordo coletivo específico discipli-
na a prestação do trabalho aos domingos e 
feriados civis e religiosos devendo possuir, 
no mínimo, cláusulas explícitas sobre:
I. Escala de revezamento.
II. Prazo de vigência da prestação do tra-
balho aos domingos e feriados civis e reli-
giosos.
III. Condições específicas de segurança e 
saúde para o trabalho em atividades perigo-
sas e insalubres.
IV. Os efeitos do acordo coletivo específico 
na hipótese de cancelamento da autorização.

Para análise da pertinência desta pac-
tuação as partes, devem ainda considerar:
a. o histórico de cumprimento da legislação 
trabalhista pela empresa, por meio de con-
sulta às certidões de débito e informações 
processuais administrativas no âmbito do 
MTE;
b. as taxas de incidência ou gravidade de 
doenças e de acidentes do trabalho do em-
pregador em relação ao perfil do setor eco-
nômico, com base nas estatísticas oficiais 
publicadas pelo Ministério da Previdência 
Social.

No caso de ocorrer um acordo com o 
sindicato, deve ser considerado que o prazo 
máximo das convenções coletivas e acordos 
coletivos é de dois anos, de acordo com o 

Parágrafo 3° do Artigo 614. Contudo, este 
prazo pode ser prorrogado, revisto, denun-
ciado ou revogado desde que observadas as 
devidas formalidades.

A segunda mudança desta Portaria, diz 
respeito às empresas industriais com neces-
sidade técnica de trabalho aos domingos 
e feriados civis e religiosos, mas que não 
conseguem um acordo com a entidade re-
presentativa da categoria profissional dos 
empregados.

Estas entidades representativas muitas 
vezes, e sem outro motivo plausível, são 
contra o trabalho aos domingos e feriados, 
meramente por questões ideológicas, sem 
atentar às vantagens oferecidas aos empre-
gados e à necessidade técnica do processo 
industrial da empresa.

Os Artigos 7º e 8º determinam que, mes-
mo que a empresa não tenha obtido o aval 
da entidade sindical, ainda poderá obter a 
autorização do MTE para que possa operar 
aos domingos e feriados, mediante solici-
tação de autorização aos Superintendentes 
Regionais do Trabalho e Emprego, junta-
mente com a apresentação dos seguintes 
documentos:
1) laudo técnico elaborado por Instituição 
Federal,  Estadual ou Municipal, indicando 
a necessidade de ordem técnica e os setores 
que exigem a continuidade do trabalho, com 
validade de quatro anos;
2) escala de revezamento, de forma que o 
gozo do repouso semanal remunerado dos 
trabalhadores coincida com o domingo, no 
mínimo, uma vez a cada três semanas;
3) comprovação da comunicação, com ante-
cedência mínima de 15 dias da data do pro-
tocolo do pedido feito ao MTE, à entidade 
sindical representativa da categoria laborial 
a respeito da autorização para o trabalho 
aos domingos e feriados;
4) resposta apresentada pela entidade sindi-
cal laboral competente no prazo de 15 dias, 
se houver.

A entidade sindical laboral poderá pro-
tocolar diretamente no MTE a sua objeção, 
se houver, ao pedido de autorização para 
trabalho aos domingos e feriados.

No Artigo 9º, a portaria adverte que 
estas autorizações somente serão con-
cedidas após inspeção na empresa e será 
considerada, para a avaliação do pedido 
de autorização, a ocorrência das seguin-
tes situações: infração reincidente nos 
atributos de jornada e descanso; taxa de 
incidência ou gravidade de doenças e aci-
dentes do trabalho superior à média do 
perf il do setor econômico, com base nas 
estatísticas oficiais anualmente publica-

das pelo Ministério da Previdência Social.
Os novos procedimentos da Portaria nº 

945 procuram incentivar o dialogo entre 
empregados e empregadores com uma ten-
dência ao fortalecimento das relações tra-
balhistas, além de diminuir a burocracia por 
parte do governo, demonstrando confiança 
e amadurecimento relativos à negociação 
entre as partes.

Esta confiança, entretanto, não retira a 
obrigação do Estado nas relações trabalhis-
tas, pois cabe ao MTE fiscalizar o cumpri-
mento destes acordos que, para receberem 
autorização, forçam as empresas a respeitar 
as regras determinadas pela Portaria.

Outro ponto que mudou a partir da pu-
blicação da Portaria nº 945 foi a precisão na 
análise que orienta a permanência do acor-
do, considerando quais os limites de valores 
serão observados e se a empresa cumpre a 
legislação trabalhista. Esta análise deve ser 
feita por meio de consulta às certidões de 
débito e informações processuais do MTE.

A Portaria também abre uma nova pos-
sibilidade às empresas que têm dificuldade 
em negociar com os sindicatos, pois permite 
que, mesmo sem o aval da entidade sindi-
cal, a empresa solicite a autorização para o 
trabalho aos domingos e feriados, apresen-
tando a documentação exigida pela Portaria 
aos Superintendentes Regionais do Trabalho 
e Emprego.

Por outro lado, os sindicatos, sabendo que 
as empresas podem obter autorização para o 
trabalho ininterrupto independentemente do 
seu aval, tendem a se tornar mais acessíveis à 
negociação com as empresas.
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